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APRESENTAÇÃO:

Uma vez definidas as diretrizes de ocupação e as ações implementadoras, buscou-se detalhar al

gumas questões consideradas fundamentais para a estrutura urbana do bairro. Partiu-se então
para um aprofundamento quanto ao sistema viário e circulação, educação, saneamento bãsico e
ação comunitária, chegando-se a nTvel de proposta preliminar.

Estes quatro documentos elaborados por profissionais especializados, configuram este volume
do traba1ho.

O conteúdo dos documentos apresenta níveis diferenciados de aprofún^d^uèfl^iQOiqndo em vista as
limitações de recursos humanos, materiais e administrativos dificultando o detalhamento com
pl ementar necessário.
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APRESENTAÇÃO

Este documento objetiva apresentar uma proposta operacional para a Participação comunitária
contendo um conjunto de procedimentos,para nortear as ações a nível de discussão do Plano Ur
banTstico para Itapuà. —

A partir do conhecimento da Lei nO 3.345/83 que dispõe sobre o Processo de Planejamento e
Participação Comunitária, sentiu-se a necessidade de levar ã população meta do Plano Urbanís
tico, a participar a conhece-lo antes que fosse concluída a proposta da Ia. Minuta de d1scu7
são, prevista na Lei. isi-us

O presente documento contêm abordagens na linha de Investigação participante buscando efeti
var em parte o conceito de que "a função da participação popular ê assegurar o desenvolvimen
to de comunidade como beneficiária e .como organizadora dos processos e serviços e, requer q7e
a comunidade esteja preparada e organizada para fazer melhor uso destes serviços"!
Procurou-se perspectivar um trabalho na linha de Investigação participante por ser esta en -
tendida enquanto processo contínuo de retroalImentação entre pesquisador-comunidade buscando
sempre trazer em seu bojo referencias como;

-"E necessário que o cientista e sua ciência sejam primeiro, um momento de compromisso e par
ticipaçao com o trabalho histórico e os projetos de luta do Outro, a queiíi mais do que co T-
nhecer para explicar, a pesquisa pretende, compreender para servirí'

-  A sustentação das atividades de pesquisa (participação/educação) sobre um grupo ou realida
de, não culmina apenas numa resposta teórica, mas na geração de propostas de ação, expres
sadas em uma perspectiva de transformação social". (*)

(*) BRANDAO, Rodrigues Carlos - Repensando a Pesquisa participante - Ed. Brasiliense - 1985,



1  - JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a Lei n9 3.345/83 que dispõe sobre o Processo de RIanejamento e Participação
Comunitária, que estabelece em sua regulanientação as formas de participação popular na dis
cussão dos Planos Específicos que venhcini a ser elaborados, apenas, quando concluída a pr^
meira minuta dos planos, a SEPLAM/DUOP neste atual contexto perspectiva a necessidade desta
participação de forma mais efetiva junto á população meta dos planos urbanísticos,antes que
se encaminhe a primeira minuta. Diante disto esta Secretaria tem como intenção a reformula^
ção da referida lei, que ora se encontra em estudo,

Frente ao momento amplo de democracia em que passa a sociedade e pela forma mais aberta de
planejamento participativo que outras cidades brasileiras yem desenvolvendo seus trabalhos(^)
e os resultados que se obtêm quando respaldados a nível de participação popular ê bastante
oportuno que se proponha a participação da comunidade no momento em que o Plano Urbanístico
para Itapuã setá sendo elaborado. Certamente á luz das discussões com a comunidade surgirão
contribuições e prioridades diferentes das que sáo fixadas a base de critérios distanciados,
quando não são considerados e analisados a sua contribuição na participação do planejamento.
Com base na constatação do distanciamento que existe entre a comunidade e os planos e proje
tos que são implementados sem que haja nenhuma participação da população, verifica-se a ní -
vel da PMS, que ha pouco ase mensurar como exemplo de participação da comunidade. Algumas
destas experiências foram o Projeto Nordeste de Amaralina - PNA, que foi discutido com a co
munidade nas suas diversas etapas ainda na época do PRODESO, a criação do Núcleo de Apoio a
Produção - NAP (**) usina de produção de blocos de solo cimento que oportuniza as famílias
produzirem os blocos que vão utilizar na construção da casa, instalada em Coutos II e traba-

(*) LAGES (Sta. CATARINA); Boa Esperança (Espírito Santo)
(*♦) NAP - Núcleo de Apoio ã Produção - Avaliação da fase experimental - CDS - Março 1985



1 ho social de. acompanhamento a horta e atelier comunitários no bairro de ocupação planejada
de Nova Sussuarana, estes últimos sob a orientação da CDS até 1985.

O que se observa ao lado do processo movimentos sociaisXparticipação popular é que houve uma
crescente mobilização da população em torno das questões comunitárias como forma de fortale
cerem o encaminhamento das suas reivindicações a PMS e demais órgãos, através das associa -

ções de bairro e lideranças locais, que a partir da criação da FABS (Federação de Associa -
ções de Bairros de Salvador) e do MDF (Movimento de Defesa dos Favelados) se tornaram mais
representativos, contando também com apoio em muitas causas de entidades de profissionais li
berais, associações de classe e, comitês de direitos humanos.

Sabe-se que o fato da criação da Lei 3,345/83 não foi o; súficiènte para garantir a sua apli
cação, visto que o próprio poder público não acionou seus mecanismos para implementã-1a. Con
sequentemente grande parte da população não tem conhecimento da sua existência nem da forma

como ela vai ser operacionalizada no seu «encaminhamento, ou seja como vai "canalizar adequa
damente a participação da comunidade e dos órgãos e entidades públicas nas decisões fundamen
tais relativas ao desenvolvimento urbano". O que se pode verificar neste momento é a lei como
ponto de partida, enquanto esta vem sofrendo estudos e modificações.

Verifica-se também que existe na atual administração a lei nÇ 3601/86 estabelecendo a cria

ção das Administrações Regionais - ar's - que .objetiva descentralizar para agilizar a execu
ção de obras e serviços locais, cujos critérios e definição de áreas de atuação e criação de
Conselhos Comunitários, envolve a população através da formação destes. A competência, atri
buição e composição dos conselhos estão passando pelas últimas definições, que serão estabe
lecidas em projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal. í mais um momento no ;• atual

contexto em que se oportunizará a população através de suas associações e entidades a atuar

junto a PMS.

A partir da preocupação em garantir a prática da participação da população nos diversos pla
nos urbanísticos a serem implantados, uma vez que a comunidade lião tem na prática o exerci -



nnr conta de todo um processo histórico que contribuiu também para esse
:::a!rnh:me:::: bus;a!se aqui na ilnba da pesquisa participanta instrumentos operacionais que
possam conduzir esta discussão de forma mais abrangente e efetiva.



2 - OBJETIVOS

Formular um conjunto de procedimentos metodológicos para nortear as ações da participação
da comunidade na discussão do Plano Urbanístico de Itapuã de forma a:

.  Envolver a comunidade na discussão do, plano ;

.  Mobilizar entidades formais e informais, para conhecer e discutir o plano;

.  Assessorar a comunidade no processo de tomada de conhecimento da Lei nç 3.345/83 através
de divulgação desta;

.  Implementar a discussão do plano durante a sua elaboração oportunizando a participação da
comunidade antes da conclusão da primeira minuta;

.  Incentivarr a formação de comissão de moradores para acompanhar o processo de deslanchamen
to do plano tornando-o um instrumento de reivindicação;

.  Devolver a comunidade em forma de relato simplificado as conclusões consensuais obtidas na
na discussão do plano para que tenha conhecimento da sua contribuição no processo de parti
cipação; ~

.  Compor e atualizar um quadro de conhecimentos e informações que se constituirá no referen
cial norteador da intervenção sistemática dò trabalho social.



3 - METAS

.  Divulgar o plano para a população do bairro;

.  Mobilizar no processo de discussão todas as entidades e associações representativas;

.  Promover a etapa de divulgação de forma a abranger a população envolvida em cada ãrea seto
rizada de maneira educativa e esclarecedora da abrangência da participação;

.  Organizar e promover 3 reuniões por setor para debater e discutir o plano urbanístico;

.  Criar entre a comunidade e a SEPLAM/PMS um canal de conhecimento a nível de planejamento
macro para o bairro;

.  Monitorar e organizar grupos formados em reuniões para discussões mais específicas sobre o

plano;

.  Estabelecer acompahhamento que permita um esquema de trabalho sistêmico integrando as di

versas atividades a serem desenvolvidas.



4 - CONSIDERAÇÕES SOBRE A PARTICIPAÇÃO

A participação da população no planejamento poderá se dá em nfyeis distintos, em diversos pa
tamares. Há quem afirme que a população sõ deye participar na execução e quando muito na fase
de avaliação de resultados, enquanto outros acreditam ser suficiente que ela seja consultada
com respeito as suas aspirações e necessidades, Existem também os que crêm ser possivel e
necessário o envolvimento participativo da população na produção dos conhecimentos necessã '•
rios a ação de transformação da realidade que constituem o objetivo final de um processo de
planejamento. Isto nasce da convicção que um sÔ conhecimento adequado da realidade, das possi
bilidades e limitações que lhes são peculiares, motiva suficientemente uma população, encora
jando-a a agir de forma coletiva para a melhoria de sua situação concreta, ~

O planejamento participativo não é um simples produto, uma atividade que uma vez feita, defi-i
ne sozinha o planejamento, mas deve ser compreendida como um processo, cujas características

são sociais e que supõe decisões políticas, que levem a transformações progressivas na condu

ta institucional em todos os níveis. £ fácil yer que a estas mudanças devem corresponder modi
ficações atitudinais e comportamentais dos agentes institucionais, tudo isto requer um proceT
so educativo e certo tempo para produzir seus efeitos (*).

O planejamento com diagnóstico técnico apropriado pela população, feito com a suficiente cla
reza teórica, é transformado num conjunto de temas a serem discutidos com a população e só de

pois desta discussão, a mesma formula suas necessidades e aspirações que são então transforma
das em produto. A população deixa de ser objeto de conhecimento, passa a ser o sujeito do pro
cesso de planejamento apropriando-se do conhecimento sobre a realidade.

Este diagnóstico pode ser feito através da utilização da chamada enquete-participação que vi
sa a ação do conhecimento e estudo de uma realidade por parte de um grupo de técnicos, que

(*) EM BUSCA DO PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO - João Bosco Guedes Pinto - Recife, Outubro 1981



juntamente com a população preparai a devolução parp a Jijesnja dos conhecimentos que produziram.

O objetivo é fazer com que o conhecimento produzido a partir da enquete sirva não apenas para

orientar a produção dos planos e projetos, mas sobretudo para produzir mudanças na percepção
que a população tem de sua realidade.

A enquete-participação como técnica de abordagem utiliza um levantamento de dados retirado

de questionários ou de debates em grupos, cuja temática é discutida e analisada com os grupos
em assembléias ou reuniões. SÕ depois da discussão coletiva é que a população propõe soluções
que por sua vez discutidas e priorizadas transformam-se em atividades ou metas da programação.
A apresentação das informações deve ser feita de forma simples utilizando-se materiais gráfi
cos ou audio-visuais, seguindo uma discussão com base em um roteiro que leve a um nível de a-
profundamento e compreensão de outros fatores que intervém no problema em estudo. Trata-se

pois, de um estudo da situação feito através de uma dinâmica de grupo que conduza a reflexão
critica e a busca de alternativas de solução. Este tipo de trabalho constituo o plano partici

pativo apropriado pela população de um conhecimento que lhe permite propor soluções aos pro -
blemas identificados em um contexto mais amplo de forma que as soluções propostas sejam assu

midas pela população como suas.

O fato de devolver o conhecimento a população que contribuiu para a sua produção, permitirá en
riquecer o diagnóstico e planos com a percepção peculiar da população sobre sua própria proble
mática, além de permitir verificar que esta é capaz de propor alternativas de solução, quiçãs
bastante eficazes.

A adoção destas medidas e procedimentos, poderão ser o passo que ajude a programas atingir for
mas de planejamento participativo, tão discutido como estratégia do processo educativo.



5 - PROCEDIMENTO OPERACIONAL

Os procedimentos contidos nesta proposta e sintetizados no cronograma de atividades em ane
xo, visam sistematizar a estratégia de intervenção ao trabalho de paticipação comunitária na
discussdo do Plâno g GriTocs ss SGguintGS Gtspssi

5.1- Reconhecimento preliminar da área;

.  análise de dados secundários

.  visitas de reconhecimento a área

.  visitas para checagens e levantamento de dados

.  levantamento e análise de dados secundários

.  leituras informativas de documentações específicas,

5.2- Preparação da proposta:

.  elaboração da proposta operacional para participação comunitária

Estas são pre etapas do trabalho que servem para levantar subsídios para entrada da equipe so
ciai na área, e tomar conhecimento generalizado da situação do bairro, dos seus problemas mais
gerais e da sua forma de organização comunitária e informações sobre as lideranças locais

Esta equipe passa a dispor de um referencial que proporcionará os elementos para instrunientar
o encaminhamento das reuniões onde será proposto o trabalho. Essa investigação preliminar ser
ve para situar o técnico frente a realidade a ser trabalhada e também identificar pessoas,grü
pos e entidades que atuam na comunidade, relações de produção, usos, costumes, etc assim
como conhecer outras experiências correi acionadas com o trabalho que estão sendo desenvolvi
dos no 1 oca 1 .

5.3- Convocação e mobilização;

Esta etapa de trabalho deverá ser desenvolvida tendo como critério básico o fato de que a mo-



bilização deverá ser ampla e abrangente e considerando também que toda a comunidade é part^

cipante e importante para contribuir nas discussões.

Quanto ás lideranças formais, elas serão abordadas, primeiramente através de um contato com
a FABS e o MDF que ficará sabendo da intenção do trabalho e que encaminhará um contato com

as associações de bairro ligadas a mesma. Este contato com as associações será feito em ou
tro momento e oportunizàrá uma aproximação dos técnicos com as lideranças formais do bairro

que poderá ser individual ou em grupo, ocasião em que se falará informalmente do trabalho ,
quando se inicia a divulgação entregando-se um folheto informativo para que estas associa -
ções divulguem o trabalho até o dia em que receberão o convite formal para a Ia. reunião so^
bre o plano.

Também serão abordadas as demais entidades ou organizações existentes no bairro como clube
de maès, clube de domino e entidades.recreativas que se en^ajregarão de divulgar a intenção
do trabalho no bairro.

A distribuição dos convites para as reuniões deverá ter uma prévia de 2 a 3 dias antes do e^
vento, para que se de tempo as pessoas se programarem para comparecer as mesmas.

Nesta ocasião também se entenderá com as lideranças do bairro quanto ao melhor local para
as reuniões e quanto ao horário e dia mais viável para realizá-las.
£  interessante observar que nas primeiras reuniões já se poderá identificar quem serão as
pessoas que contribuirão a nTvel da discussão das variáveis do Plano e que poderão se desta
car para "passar" como canal de comunicação para os demais, as intenções do trabalho. Prov^
velmente estas pessoas serão indicadas na fase de "formação de comissão" para encaminhar e
representar em outros momentos a posição do grupo, indo até a etapa da apresentação do tra
balho na Ia. minuta na câmara.

Esta fase compreende as seguintes atividades;

contactar com FABS e MDF;

contactar com a CDS. Em função do seu programa de agentes comunitários de bairros (superv^



soes).

.  contactar com a AR-Itapuã;

.  contactar com as entidades do bairro e lideranças informais;

.  distribuição de convites para reuniões ã população setorizada e associações e demais lide

ranças;

.  contactar com as seguintes entidades:

AMI (Associação de Moradores de Itapuã)
AMA (Associação dos Moradores da Invasão do Abaeté)
Associação dos Barraqueiros da Orla Marítima

Grupo Mantendo a Tradição
Grupo Itapuã Mulher
Itapuã Domino Clube - _
Associação Desportiva de Itapuã ^
Associação Carnavalesca de Itapuã - —— „

Malê de Bale

Clube de Mães (Olhos D'Sgua e "17")

5.4- Divulgação:

Nesta etapa seri distribuído foiheto. informativo contendo a idéia da real importância da
participação de cada um na discussão do plano. Este se encarregará de despertar o nível de
curiosidade natural na comunidade que interrogará de que maneira e forma esta convocação p^
ra discutir o que está planejado para o bairro interessará mais de perto a cada um. O folhe
to é uma maneira informal e simplificada de divulgação, além do seu cunho educativo conten
do a mensagem no sentido da importância de participa»; e do que se pretende efetivar.

Um aspecto a ser abordado Já em reuniões é o esclarecimento ã população do seu papel neste
momento em que esta decisão está vindo via instituição mas. que a partir dessa experiência
(inclusive tomada de conhecimento da Lei n9 3.345/83) a população ficara instrumentada a fa



zê-lo. Se conscientizará da importância de praticã-la e ji)uita$ vezes dando forma de produto

(carta, moções e abaixo-assinados) a essas discussões e encaminha-la como reivindicações

junto a Secretarias e Órgãos competentes,

Também serão distribuidos as cartas convites ãs associações e demais lideranças e a popula-

ção, conforme setorização efetuada na planta 15 em anexo,

A fixação de cartazes contendo a idéia chave da discussão do plano devera também ser outro
instrumento de divulgação que veicularã a importância da participação no conhecimento e

discussão do plano inclusive contendo a mensagem de convocação,

Esta etapa abrange as seguintes atividades;

.  contactar com FABS

contactar com associações

preparação e distribuição de convites
preparação e distribuição de folhetos
fixação de cartazes em pontos estratégicos,

Esta divulgação varia em função de cada comunidade ou seja, hã locais em que se poderã fa
zer a divulgação diretamente com as lideranças, outros através de cartazes ou mesmo encarre
gando a própria associação para convocar seus associados e demais pessoas da comunidade, 1^
deres natos entre os moradores, O que se ressalta é que esse momento de convocação ji defl^
gra em parte a divulgação.

5.5t Setorização:

Trata-se da divisão do universo de estudo de modo a permitir o encaminhamento das etapas do
trabalho de forma sistematizada. Considerando-se a dimensão da ãrea a ser estudada pode-se
adotar as seguintes estratégias:

Primeira; dividir fisicamente a area agrupando-se no mesmo espaço atividades hetergêneas e



grupos de interesses diferenciados.

Segunda: Quando o universo Õ complexo e extenso pode-se trabalhar por representações. Esta
setorização é feita com as associações de modo a identificar as áreas cujos pro -
blemas sejam comum; Neste caso as associações poderão indicar representarttes de

cada categoria (comerciante, feirante, mãe de santo junto com outros líderes in -

formais) de acordo com as sub-divisões que já existe naturalmente no bairro. Por

exemplo: parte de cima, de baixo, do meio da pista, etc,..'.

Através da divisão do universo a ser trabalhado define-se o número possível de reuniões que
irá se realizar com a comunidade, uma vez que quanto maior o universo mais sub-dividido ele

ficará, o que facilita em parte o trabalho, No caso do bairro de Itapuã deverá atender a

seguinte setori^ação (vide planta 15em anexo);

1 . Núcleo Central do Bairro

2. Comerciantes da Av. Dorival Caymmi

3. Nova Brasil ia / Olhos D'Agua

4. Xangô - "17" - Vila dos Ex-Combatentes - Alto do Coqueirinho - Vila Romana

5. Pia ta

6. Farol de Itapuã

5,6- Reuniões;

Serão realizadas em todo o decorrer do processo de discussão do trabalho tendo como partici

pantes representantes da PMS, equipe técnica, lideranças formais, informais, população inte
ressada. E através desta técnica de abordagem que se vai processar todo o desenvolvimento

das discussões contando com a participação e contribuição da população no conhecimento e a
companhamento do plano para o bairro (vide cronograma 6.1 em anexo).



Nestas reuniões e primordial que se passe as informaço-es de forma decodificadas (linguagem
menos formal e técnica) para os participantes. Sabe-se que essas informaço-es e encaminha -
mento das discussões serão efetuadas também em outras ocasio-es (inclusive como fechamento

chamada devolução sistemática") antes de dar como concluído o plano Nesta o
portunidade os participantes devera-o colocar suas opinio-es e conhecimento empTr,-co sobre,
sua realidade colocando inclusive prioridades de intervenço-es. o que deverá contribuir pa!
ra o enriquecimento do plano.

5.6.1- Preparação:

A realização das reuniões, implica numa série de procedimentos anteriores e necessários pa
ra o seu deslanchamento. pois estas reuniões serão repetidas em várias ocasiões, sendo por
tanto necessário que sejam sistematizadas, mesmo levando em,çonta que algumas definições são
flexíveis e variáveis de acordo com as circunstâncias. ^

Como o plano é composto de muitas variáveis é necessário que se faça uma reu^ão piTJto í a
primeira) com as principais lideranças, para poder se avaliar melhor o tempo de duração as
similação X aproveitamento X saturação) visando-se evitar a dispersão e falta de interesL
na discussão principalmente que se trata de assunto que não é de retorno imediato e concreto
para os participantes. '

.  preparação antecedente:

- objetivo da reunião

- justificativa do trabalho:

da PMS

da SEPLAM

do trabalho participativo

- definição das variáveis (assuntos a serem colocados a discussão)



- definição dos expositores

- definição do responsável pelo relatório

- preparação do desenvolvimento

.  desenvolvimento das reuniões;

- apresentação da equipe

-  identificação dos representantes de associações e lideranças informais

-apresentação do plano

- fechamento decodificado

- avaliação

.  número de reuniões:

No caso do Plano Urbanístico para Itapuã serão efetuados duas reuniões por semana em cada se

tor sendo que a primeira serã para a discussão do Diagnóstico e a segunda para discussão da
Proposta Preliminar. Terã na fase de Devolução Sistemática uma reunião também por setor per
fazendo um total de três (para cada um destes).

Antes de se iniciar as reuniões por setores se fará uma primeira com a presença de todas as
lideranças (formais e informais) para apresentação geral do Plano, e as intenções do trabalho
( vi de cronograma).

Estas reuniões deverão ser feitas de acordo com o desenvolvimento das discussões em torno da
conjugação de variáveis. Por exemplo; para apresentar e discutir saneamento básico e trans -
porte, se o tempo for esgotado só na variável transporte, necessário se faz que se realize ou
tra plenária, quando voltará a se discutir essa variável pendente juntamente com as outras res
tantes que compõe o Plano. (Esse tempo médio será obtido após reunião piloto).



5.6.2- Devolução sistemática:

As conclusões que foram obtidas das reuniões de apresentação do trabalho em função de cada
variável que contêm o Plano terão um retorno para a comunidade (1). Nesse momento ela fica
conhecedora da conclusão da discussão da qual foi parte integrante. Esta devolução ê feita
em reunião onde novamente são decodificadas as informações juntamente com aspectos defendi
dos ou apresentados pela comunidade e, com as posturas do ponto de vista técnico que foram
ou não passTveis de modificação. Estas conclusões deverão ser abordadas mostrando como fi
ca o consenso das duas proposições (poderão ser utilizados cartazes, mini relatórios).

Em determinadas ocasiões as plenárias para devolução sistemática já poderão ser dados como
apresentação do Plano uma vez que poderá conter o fechamento das posições tomadas entre téc
nicos e comunidade. ~

Nas discussões das variáveis, se verificará qual a ordem nos serviços propostos no Plano que
a comunidade vai colocar como prioridade para ser atendido. Neste momento se constatará com
a comunidade, a importância dela ter conhecimento do planejamento para que ela exerça cobran
ça dos serviços que estão sendo perspectivados para o bairro. ~

5.7- Moni toração:

A monitoração consiste no acompanhamento sistemático, ao longo dos trabalhos de discussão e
apresentação do Plano de modo a se processar numa orientação permanente a comunidade.

(1) E a restituição de cada fase do trabalho de forma adequada e adaptada de acordo com o nT
vel de desenvolvimento dos grupos de base que forneceram a informação ou com quem o estu

do foi realizado .

ORLANDO FALS BORDA - ASPECTOS DA PESQUISA PARTICIPANTE -PESQUISA PARTICIPANTE - CARLOS

RODRIGUES BRANDAO - 1981 Ed. Brasiliense.



Julpe^ticlí" L'.p,°;eceráTL" par^facl^nar^alT^^^^r ' ' ̂-
ten.a ..ca^o assl.na.p, pa.a .ue^:e;a^":r:ca\":LT:s:l^\-l":°™^^°'"
Compreende as atividades:

.  orientação ao Plano

.  orientação ao material ilustrativo

.  registro de acompanhamento ao trabalho

.  avaliação



5.8- Preparação da Ia. Minuta;

Depois de concluída a etapa de devolução sistemática 1rã se elaborar a primeira minuta que
devera se encaminhada a um foro maior de discussão e abrangãncia segundo a Lei nÇ 3.345/83
obedecendo ao seguinte procedi mente: ' '

SEPLAM: Publicação da Ia. Minuta do Plano Especifico

APRECIAÇAO pela comunidade, câmara e

setor público (*), com as intensões

necessárias sobre:

1. Local e prazo (ate 60 dias para

recebimento de sugestões e per

guntas) .

2. Condições para apreciação da Ia.

Minuta.

3. Critério e questões padronizadas.

(*) COMUNIDADE; órgãos ou entidades re

presentativas de qualquer

segmento societário ou

qualquer munTcipe.

CAMARA: membros no CONDURB e re
presentantes de Comissões

Permanentes.

SETOR PDBLICO: órgão de administração
direta e indireta, munici
pais, estaduais e federais

4. Sugestões quanto ã forma e as

condições das respostas ãs per

guntas formuladas.

SEPLAM: Recebe e aprova as sugestões

Elabora 2a. Minuta - 180 dias

Justificai formalmente as sugestões não absolvidas

CONDURB: 45 dias

Aprecia, discute, reivindica

Elaboração minuta final. Encaminhamento ao PrefeitoSEPLAM í

CAMARA : aprovação do Plano sob a forma de projeto de lei em prazo nao superior a 90 dias



5.9- Avaliação:

Após perTodo de reuniões para discussão do Plano devera se retornar ao bairro para efetuar

a etapa de avaliação uma vez que esta dará subsídios para aprimoramento quando se efetuar

em outra oportunidade, trabalho similar. A avaliação servirá para corrigir, modificar ou

confirmar a metodologia que se vem adotando, pois dã condições de aferir resultados que

possibilitem identificar os pontos positivos e negativos do trabalho. Esse feed-back é fei^

to com base nas informações obtidas e tem como função retro alimentar o trabalho.

a) Objetivos:

- medir o grau de atingimento dos objetivos pri-estabelecidos.

- analisar os resultados da experiência a nTvel de divulgação, participação e contribu^
ção.

- apresentar resultados que possam servir de subsídios "pàn^^r^ojTf^rmar ou modificar a
sistemática adotada.

- avaliar.os impactos gerados em função da discussão do plano.

- alimentar o processo de planejamento (insumos para corrigir projetos futuros semelhaji
tes) .

b) Instrumentos:

Os instrumentos de informação da avaliação são relatórios, registros informais, a obser
vação "in loco", entrevistas, depoimentos, ou aplicação de questionário especifico (pe^
quisa) .

c) Indicadores:
o  número de pessoas em reuniões
divulgação abrangente no bairro



.  a participação efetiva das associações

.  o envolvimento e interesse da população em relação ao plano

.  contribuição da população ãs propostas apresentadas no Plano.

d) Estratégia;

.  conversa com informantes chaves

.  conversa informal com os moradores

.  entrevista dirigida com representantes de associações e entidades

.  fontes secundárias: jornais, relatórios, documentos de associações (atas, jornalzinho
etc ...) *

e) Procedimento:

Apôs levantamento dos-dados, se fará uma análise crítica dos mesmos, que deverá ficar re
gistrada em forma de relatório sucinto. Esses resultados deverão ser apresentados em reü
nião com equipe técnica e demais interessados para melhor reflexão e análise.



6.1 CRONOGRAMA DE REUNIÕES

MESES

SETORES

reunião com lideranças

1-núcleo inicial

2. COMERCIANTES DA DORIVAL CAYMMI

3-NOVA BRASÍLIA/OLHOS D'AGUA
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OBSERVAÇÕES

legenda

reuniões
DISCUSSÃO DIAGNOSTICO Q
proposta preliminar a
devolução sistemática □



6.2 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

ETAPAS DE TRABALHO

PRE-ETAPAS:

Reconhecimento preliminar

da área

preparação da proposta

la. ETAPA:
Planejamento das ativida
des ou fase de prepara-
cão

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

XXXXXXXX

Analise de dados secundários

Visitas de reconhecimento a Hrea

Visitas para checagens e levantamen

tos de dados

Levantamento e analise de dados se

cundários

Leituras informativas (documentos a-

aç(5es específicas)

Elaboração da proposta operacional p£

ra a participação comunitária
Discussão da Lei 3.345/83

Setori zação

Visitas informais a área

Confeccionar folhetos informativos

ATIVIDADES

REALIZADAS

XXXXXXX

ATIVIDADES A REALIZAR/MÊS

XXXXXXX



6.2 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

ETAPAS DE TRABALHO

2a. ETAPA:

Di vulgação

3a. ETAPA:
e MobilizaçãoConvocação e

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

Preparar programação para carro

Verificar locais p/ reuniões

Levantar locais estratégicos para coji

tactar c/ lideranças formais e infor

mais

Recrutamento e treinamento interno c/

equipe social .

Contactar com FABS / MDF/CDS

Preparação dos convites

Preparação dos folhetos
Preparação dos cartazes

Contactar com lideranças locais, for

mais e informais.

,  Distribuição dos convites:
Associações

Entidades representativa

iTderes informais

Representantes outros da população
Interessadoe em geral

ATIVIDADES

REALIZADAS

ATIVIDADES A REALIZAR/MES

xxxxxxx



6.2 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES
-3-

ETAPAS DE TRABALHO

4a. ETAPA:

preparação p/discussão

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

Distribuição de folhetos c/ a popul^

ção (de acordo c/ a setorização)

•. Preparação para reuniões:

Pauta:

Objetivos da reunião

Justificativa da abordagem

.  da PMS/SEPLAM

.  do trabalho participativo

-'^♦-Definição das variáveis e dos exposj
tores e Coordenador.
Definição do responsável pelo relatõ
rio.

Preparação do-desenvolvimento

Recursos:

.. audio-visuais

.  mapas

.  slides

.  retre projetor

.  cartazes/maquetes

.  quadro de giz

.  cartolinas

ATIVIDADES

REALIZADAS

XXXXXXXX

ATIVIDADES A REALIZAR/MES



6.2 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES
--4_

ETAPAS DE TRABALHO

5a. ETAPA:

Discussão com a comuni

dade .

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

pincéis atômicos

folhetos informativos

Transporte

Reuniões

,  Apresentação da Equipe

.  Identificação dos representantes

e presentes

.  Desenvolvimento dos temas abord^

dos (variãveis)

.  Fechamento decodificado'

.  Avaliação

Devolução sistemática

Apresentar consenso das discussões
anteriores (em cartazes ou relatõ- •

rios)

ATIVIIDADES

REALIZADAS

ATIVIDADES A REALIZAR/MÊS

XXXXXXXX xxxxxxx xxxxxxx

XXX xxxxxxx



6.2 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

ETAPAS DE TRABALHO

6a. ETAPAj,

Ava1i ação

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

.  Rediscutir variáveis

Moni toração:

.  Orientação pela Equipe Técnica so

bre o desenvolvimento dos trabalhos

Preparação da avaliação:
Estruturação do roteiro básico
Conversa com informantes chave

Conversa informal com mor.adores

,  intrevUta dirlei^a ç/representan
tes de Associações

Fontes secundárias: jornais, relato
rIoSj âtüs» G jornalzinho dG associ^
ções .

Elaboração do relatório.

ATIVIDADES

REALIZADAS

ATIVIDADES A REALIZAR/WÉS

xxxxxxx



F L U X O G R A M A

REUNIÃO

PILOTO

LIDERANÇAS FOR

MAIS , INFORMAIS +

PMS

MOBILIZAÇÃO,

DIVULGAÇÃO E

CONVOCAÇÃO

RECONHECIMENTO

PRELIMINAR

REUNIÃO

P/SETOR

PMS+COMUNIDADE

DISCUSSÃO DO

DIAGNOSTIC

REUNIÃO POR SETO

PMS+COMUNIDADE
DISCUSSÃO DA PRO
OSTA PRELIMINA

PREPARAÇAO

PARA A DEVOLUÇÃO^

SISTEMÁTICA

ENCAMINHAMENTO^

DA Ia. MINUTA

SEGUNDO A LEI

3.345/83

REUNIÃO PARA^

DEVOLUÇÃO SISTE

MATICA

PMS+ COMUNIDADEi
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QUADRO DE PESSOAL

EQU I PE SOC IAL

N9 DE

ORDEM

CATEGORIA

PROFISSIO
NAL

QUANTl

FICAÇAO
FUNÇÃO

ORGAO PARA

RECRUTAR
DURAÇAO

SUPORTE / MATERIAL

DESCRIÇÃO

Sociólogo

Sociõlogo

Assist. So

ciai

Estagiário

01

01

01

02

Coordenação

Supervisão de

campo

Acompanhamento

e desenv. das

ati vidades

Moni toração

SEPLAM

CDS

CDS

SEPLAM

Preparação, monito

ração

Monitoração em cam

po

Preparação, monito

ração e avaliação

Divulgação, prepara

ção e monitoração.

Transporte -

Material de es.

critõrio-

Para efetivação da

presença sistemãti^
ca dos técnicos na

área.

Material diverso para

uso constante de tra

balho (prancheta, pa

pel, caneta, cartolin<

pincéis atômiCOS,etc)

Verba para im- Para desenvolvimento

pressão dos fo da etapa de divulgaçãc

lhetos --



CONVITE

Prezado Sr (a).

Solicitamos a sua presença no dia as horas,

no local

à fim de tratar de assunto do seu irrteresse. --

Atenciosamente,

Responsável Técnico



PAUTA DE REUNIÃO

LOCAL:

DATA:

técnicos responsáveis

NO DE PARTICIPANTES:

OBJETIVO

PAUTA



RELATÓRIO DE REUNIAO

LOCAL:

DATA:

técnicos RESPONSÁVEIS:

HORÁRIO:

N9 DE PARTICIPANTES:

DESENVOLVIMENTO



CONCLUSÃO E AVAL I AÇAO

Ass. Coordenação Técnica

DATA:

Ass . TécniCO:



FICHA DE REGISTRO DE CONTATO COM LIDERANÇAS

Entidade: Comunidade

Assunto tratado:

Encaminhamento dado:

Data: ~

TÉCNICO



PROPOSTA DE EDUCAÇÃO POBLICA PARA ITAPüA
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PROPOSTA

Salvador com o alto índice de analfabetismo (20% da população) e o déficit educacional

na faixa de 7 a 14 anos, próximo a 120.000 alunos; é colocada como uma das capitais que
possui um sistema educacional mais deficiente.

Considerando o planejamento educacional como um todo, e o Plano Educacional para o "Mio

lo" - PMS/SEPLAM/Salvador/1986 é que elaboramos, com a mesma metodologia um Plano Educa
cional para integrar o Plano Urbanístico de Itapuã.

Assim é que para o prognóstico foram avaliados os seguintes fatores: população total,
população escolarizãvel, população escolar e déficit educacional da ZI nos anos de 84
SóT s^sentamentos de baixa renda, sistema viário, transporte coletivo e deslocamentos, -
sistema fundiário, padrão de localização das escolas, seu dimensionamento físico e indi
cação de locais para construção com base em elementos sociais, políticos, culturais e es
p a c i a i s .

O modelo pretende:
superar o déficit (a curto prazo);

-  ampliar a rede do pré-escolar;
racionalizar o uso das escolas existentes;
articular a escola no espaço urbano diminuindo o uso do transporte coletivo;

^  indicar as localizações para instalação de novas esçolas.

Diante dessas considerações transcrevemos a seguir a proposta do modelo de localização



dos equipamentos escolares para Salvador inserida no Plano Educacional do Miolo.

1  - "ESCOLA comunitária (E.C.) - construção entre 8 a 12 salas de aula e demais dependini

cias, inclusive a merenda escolar devidamente dimensionada, com raio de atendimento

de vizinhança, estrategicamente localizada, atendendo a subespaços de um mesmo bair

ro ;

2 - ESCOLA LOCAL (E.L.) - construção de maior porte, entre 12 a 18 salas, com todas as
dependências da primeira e incluindo quadras de esporte, com raio de atendimento pa

ra além da vizinhança, mas de carãter intra-bairro, em ãreas de forte concentração
populacional, mas de baixa densidade. ^

3 - ESCOLA ZONAL (E.Z.) - equipamento de hierarquia mais elevada, entre 18 e SO^sálas,
com todos os itens da imediatamente anterior e corretamente dimensionados, implanta
das em ãreas de polarização intra-urbana e de articulação inter-bairros.

A hierarquização proposta atende ãs necessidades de definição de um modelo e, por isso,
não deve ser entendido como elemento rígido., mas tão somente como um referencial para a
escolha do equipamento e sua localização, constituindo uma rede operacional, diferente
da atual Evitou-se proposições de construção de equipamentos de maior porte por conside

o padrão de urbanização de Salvador, as dificuldades de acesso e a necessidade de se
investimentos sociais descentralizados, na direção de um modelo que busque apromo hp servi COS urbanos locais por zonas da cidade, princi pai mente nas ãreas

autonomia basica oe v _

de expansSo recente em que se assenta a população pobre .



Considerou-se para analise da capacidade física escolar do bairro o seguinte:

Tomou-se como modulo padrão l,40m2/aluno (considerando 35 alunos em 1 sala de 49m2)e mui.

tiplicou-se pela população escolar existente, obtendo-se 5.932m2 que e a capacidade ins

talada no bairro. A capacidade necessária calculada Í da ordem de 3.399m2 que e o déficit

a  ser superado em 1984. Comportando 35 alunos por sala para o 19 grau e 30 para o pre-es •

colar. Conclui-se, portanto, que o déficit educacional é da ordem de 36% em 1984.

Considerando ainda:

A redistribuição de 215 alunos da Escola Rotary ocupando 3 das 8 salas de aula indica

das para ampliaçãvO.

A proposta dê tcansforaai' a eseola Raimundo Olli/eina Menoies (que atende da 19 ã 49 '
lirie (j9 1? a""'") pré-escolar.

O déficit de 35 salas de aula (funeionando em 2 turnos) existentes no bairro para 1984.I  V c,. ' •

Que a estimativa cia população feita pela SEPLAM/DDU/DPESE/ para Itapuã em 1985 é de
39 448 habitantes e que o déficit educacional para 86 atinja o mesmo percentual do défi
cit em 1984, em relação ã população escolarizãvel do mesmo ano, ou seja, 36% desta po
pulação foi calculado 2.840 vagas para suprir a demanda em 1986, ocupando 41 salas de
aula.

estimativa da população para 19^2 feita pela SEPLAM em 1985, em que o crescimento po
oi P maior nos assentamentos de baixa renda permite se prever que o déficit sepulacionai c ma ^ —

de 4 711 vagas mantendo-se a mesma proporção de 36%. Diante disto propomos altera-
pcrolas existentes e construção de 5 novas escolas funcionando em 2

cões em algumas
-  3,- indicadas no mapa de assentamento por faixas de renda, em terrenos

turnos, nas areas

per
:r Di-ofpitura ou foreiros conforme a planta 05 - Situação Fundiária, em anexo.tencentes a



PROPOSTA PARA AS ESCOLAS EXISTENTES*

1  - ROTARY - transformar em ESCOLA ZONAL ampliando com a construção de 8 salas de aula ,

totalizando 24 salas.

A escola funciona com capacidade além da normal (superlotada) atendendo 1.335 alunos

quando deveria atender 1.120. Ampliando em 8 salas, haveria redistribuição dos 215
excedentes em 3 salas e abriria 315 novas vagas atendendo a uma clientela de 1.655 a

lunos.

Além disso a escola deve contar com os seguintes equipamentos:
biblioteca, área de lazer e esporte, cantina etc.

2  - governador LOMANTO JONIOR - possui todas as caracteristicas de uma ESCOLA LOtAt.Manter,

3  - escola marechal MASCARENHAS de moraes - ESCOLA COMUNITÁRIA. Manter

4  ESCOLA RAIMUNDO OLIVEIRA MENEZES - Dada as peculiaridades da escola, em possuir pequ£
no número de alunos ocupando poucas salas de aula (5), tendo em média 29 alunos por
sala- sugerimos que seja transformada pára atender ao pré-escolar; sendo necessário
um contacto e entendimento com a Secretaria Estadual de Educação.

5  Quanto ãs outras 4 escolas públicas existentes no bairro (Cidade Vitória da Conquista
Manoel Lisboa - municipal; Dona Geny Gomes e do Pescador - estadual) deverão ser

Lntidas, cora o niesrao tipo de clientela.

Ver quadro resumo em anexo.



NOVAS ESCOLAS*

De acordo com; o sistema viário existente e proposto no Plano Urbanístico de Itapuã

(ZI-55); os fatores avaliados anteriormente no inicio da proposta; as caracterTsticas; o
atendimento e a distância entre as escolas da rede oficial existente; propomos que sejam

construídas 5 escolas novas nos seguintes assentamentos: (ver planta proposta 02)

PALHETA - construir uma ESCOLA COMUNITÁRIA com 8 salas e demais dependências, para aten
der da 1? â 8? série do 19 grau com 560 vagas funcionando os 2 turnos. Poderá ser localj^
zada em terreno limite com o próprio assentamento, que pelo cadastro fundiário e da PMS.

NOVA BRASÍLIA - construir uma ESCOLA LOCAL com 18 salas de aula- para atender da 1 a á 89.
série do 19 grau com 1 .260 vagas funcionando em 2 turnos, tendo acesso pela rua Afonso
Barqueiro, a 300 metros da Avenida Dorival Caymmi entre o 19 e o 29 retorno, logo depois
da Telebahia em direção a Nova Brasília. Existe próximo á localidade, área disponível pro
vavelmente da Prefeitura.

"17" - construir uma ESCOLA LOCAL com 12 salas de aula funcionando em 2 turnos, para aten
der do prê-escolar ã 89 série, com 810 vagas; sendo 3 salas para o pré-escolar com 180

n  ,i=,c nara O 10 qrau com 630 vagas. Local i zando-se a 300 metros da Avenida Dorivagas e 9 saias para ' ̂ _ , . • ~ ~
antes da rua Xangó, com acesso pela via sem pavimentação, que esta propo^vai aymm coletora para circulação de transporte coletivo ligando a rua da

to transformar em via

Ilha á Avenida Dorival Caymmi.
COQUEIRINHO - Construir uma ESCOLA LOCAL com 18 salas de aula, para atender doalto do ^ rom 1.230 vagas, sendo 3 salas ocupadas com o pré-escolar com 180

pré-escolar a 89 serie co.



vagas e 15 salas para atender ao 19 grau com 1 .050 alunos.

A localização da nova escola deverá ser entre a via de serviço sem pavimentação, no Alto

do Coqueirinho e a Avenida Dorival Caymmi no terreno foreiro ã Prefeitura (sendo pro
vavelmente uma área de expansão do Alto do Coqueirinho), de acordo com a proposta do Sis

tema Viário feita para Itapuã existente no Plano, em transformar esta via de serviço em

coletora para circulação de transporte coletivo.

VILA ROMANA - Construir uma ESCOLA COMUNITÁRIA, com 8 salas de aula para atender do pre-
escolar ã 89 serie, possibilitando a existência de mais 540 vagas para a população, sen

do 120 vagas para o pre-escolar e.420 para atendimento da clientela da 19 ã 89 série do
19 grau. A nova escola deverá ser construída no assentamento em terreno foreiro ã Prefei
tura.
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1- ASPECTOS GERAIS

O sistema viário principal da área é composto de vias de grande porte como a Av. Paralela (via
Especial), as Av. Otávio Mangabeira, Orlando Gomes e Dorival Caymmi (vias Arteriais). Esta úl
tima secciona o bairro ao meio, ligando a Paralela á Orla (ver croquis anexo).

A duplicação da Av. Dorival Caymmi e sua classificação como via Arterial II, intensificaram o
crescimento do uso terciário de maior porte e um aumento indesejável do tráfego de passagem, o
riundo do Polo Petroquímico, Aeroporto e Litoral Norte, incompatível com o uso residencial do
bairro. O problema se agrava ainda mais pela inexistência das vias marginais á avenida, o que
determina a ocupação de uma faixa de tráfego como estacionamento em diversos trechos.

fl Avenida Orlando Gomes desempenha o mesmo papel de ligação da Paralela a Orla, porem encontra-
se sub-uti 1 i zada do ponto de vista funcional, principalmente após a duplicação da Dorival Caymmi.

•  t viário interno ao bairro propriamente dito se resume ã Av. Dorival Caymmi e ãs anti^
^  ! Pitas vias que atendem precariamente a população do bairro. As ocupações de mais balgas e es r distantes da Av. Dorival Caymmi, crescem acentuadamente sem a mim^
xa renda, loca i pQblico. O processo de ocupação espontânea, devido S desor
ma participação o provoca, dificulta a circulação viária e até mesmo os acessos a essas Io
ganização ^ão vias em estado muito precário:, sem pavimentação, com traçados irre
calidades. O que ' insuficientes, grades incompatíveis, etc... .
qulares e ate com caixas

de transportes coletivos é feito por meio apenas de quatro vias: Av. Ota
A prestação do , 3 subida da Lagoa do Abaeté e a Rua Aristides Milton o
vio Mangabeira. a Av. or,v , 3representa um .LnsaMentos mais distantes, como por exemplo. Alto do Cogue,
Hedade da,s vias de pene

.  " 1^7", e t c . • •
ri nho , '' '
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2- MODELO DE CIRCULAÇÃO

Partindo-se do diagnóstico realizado em fase anterior e das diretrizes indicadas, idealizou-se

um modelo de circulação.

O modelo pretende a estruturação do sistema viário básico local,de modo H ordenar a circulação

e o tráfego interno do bairro e áreas adjacentes, levando-se em consideração o sistema viário

macro da cidade, e do entorno imediato ao bairro.

Esta proposição tem como princTpio a preservação do bairro de Itapuã como área residencial è
de lazer, características consideradas marcantes.

Desse modo procurou-se estruturar o siétema viário básico através das Av, Paralela, Otávio Man-
gabeira e pelos eixos transversais representados pelas Av. Orlando Gomes e Alamedas da Praia, ai
lém de incorporar as propostas de implantação da Via Jaguaribe (que já conta com recursos aloc£
dos junto ao Banco Mundial) e ligação ClA-Aeroporto em projeto (executado pela CONDER) . (Ver
croqui em anexo)

esta proposta se concretize faz-se necessário desviar o tráfego de passagem da Av. Do-Para que Orlando Gomes de forma a reduzir os conflitos existentes na primeira e
rival Caymmi para d nv.

melhor ãs caracterTsticas residenciais do bairro. Para tal a Av. Orlando Gomes deveráadequa- ^ duplicação da sua pista, criação de canteiro central e vias mar
sofrer m ^ Dorival Caymmi , esta deverá ser reclassificada como Coletora I, uma vez que
ginais. Quanto a ^ são incompatíveis com uma Via Arterial II, conforme classificação a
suas carac er ressaltar que estas intervenções só deverão ser implantadas após a execu-

ão interna do bairro, foram propostos anéis de circulação voltados
Para proporcionar a circu aç vias de penetração voltadas principalmente ao
ao atendimento de gta de lixo, entrega de gás, etc... (ver planta 13),
atendimento de serviços
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3- ADEQUAÇAO DO MODELO A REALIDADE LOCAL

Para implantação do modelo de circulação? foraffl identificadas em campo e selecionadas as prin

cipais vias existentes, propondo-se o aproveitamento das mesmas, visando minimizar custos de

implantação e relocação.

Foram propostas duas etapas de implantação; na Ia. Etapa tais vias deverão sofrer adaptações

necessárias, afim de possibilitar o atendimento de serviços públicos como transporte, coleta

de lixo, distribuição de gas, etc... (ver planta 13).

foi dada prioridade de atendimento aos principais núcleos habitacionais de baixa renda, de
grande concentração populacional como: "17", Alto do Coqueirinho, Agua Suja, Nova BrasTlia,Ba2
xa do Dendê.

Para a 2a. Etapa foram propostas novas vias de menor porte, para a complementação do sistema.

Quanto a área central do bairro recomenda-se:
19 que seja desenvolvido junto ã STU, um estudo de ordenamento do tráfego, visando a melhoria

das condições de circulação;

estudo de definição dos alinhamentos das' edificações na Av, Dorival Caymmi, alem de se
rlassificação na Lei de Hierarquização do Sistema Viário, baixando a suaconsiderar a sua ciasbui^ v . ^

categoria para via Coletora I, pelos motivos ja expostos.
roletivo encontram-se no momento em elaboração pela STU.

Os estudos de transporT.e c.u
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1. apresentação

o desenvolvimento deste trabalho prende-se a uma analise preliminar das condições de sa
neamento do Bairro de Itapuã.

A sua finalidade é dimensionar a extensão dos problemas ali existentes e apresentar dire
trizes para um estudo efetivo de soluções que atenda prioritariamente as áreas de popula
ção de baixa renda, carentes de infra-estrutura básica. Com esta premissa consideramos
as áreas ocupadas existentes na bacia hidrográfica delimitada em planta anexa.

Foram utilizados na elaboração do trabalho as plantas SICAR nas escalas de 1:10.000
1°4 000 além de inspeções "in loco". Estas inspeções constituiram-se de visitas ã

finalidade precTpua de levantar os problemas básicos de saneamento através de
_  g consultas junto aos moradores, confirmar e completar os dados constantesservaçao pcraia 1*4 000 e, inclusive, confirmar os limites das sub-bacias levanta-

planta SICAK -

dos na planta SICAR 1 .10.000.
caráter preliminar desta inspeção devendo quando da elaboração de um projeSalientamos ^ nível executivo, ser feito uma inspeção mais apurada com o obje

to de acrescentar dados como também de dotar os dados jã existentes de um me-

Íhor^nTvel de precisão.

e

area

ob-

da



2. característica da ãrea estudada

A ãrea de Itapuã pode ser dividida em duas partes distintas no que se refere ao estagio
atual de infra-estrutura básica. Esta divisão está representada fisicamente em planta an£

xa, e as suas caracterTsticas descrevemos a seguir;

Area 1 :

Esta área, com 90 ha, corresponde á parte quase que totalmente pavimentada de Itapuã.

A drenagem existente aparenta estar.parcial mente obstruída, porém por sua característica
topográfica e sua proximidade com o mar, a drenagem superficial é total não provocando al^
gamentos. O esgotamento sanitário é feito através da rede de drenagem existente, porém em
algumas ruas corre superficialmente como por exemplo a Rua do Palame que é carente inclu
sive de pavimentação.

Area 2:

rnm 700 ha. é totalmente carente de infra-estrutura básica e apresenta
A area em pauia, , _ _

fa bastante acidentada onde as ocupações vem acontecendo, de forma desordena-uma conseqüência, o crescimento de uma malha urbana bastante complexa.

de água pluvial existente é quase que totalmente superficial convergindo paraA drenagem diversas sub-bacias que se constituem em verdadeiras valas a céu aberto,
os talvegues ^ cub-bacia da Baixa do Dendê, como efluente o córrego do Bispo,

nctps a exçeçao aa :>m

::: lorsua ve. desa,ua no Rio da.uanlde.



Em resumo, as valas existentes nos diversos talvegues e o córrego do Bispo representam os
caminhos naturais das águas e se constituem na macro-drenagem existente, devendo, inclus2
ve, se constituir na diretriz básica da elaboração de um estudo efetivo de saneamento da
região, ou seja, manter o caminhamento natural da macro-drenagem existente dentro, evi
dentemente, da flexibilidade necessária ã racionalização de um sistema de drenagem.

Com base no exposto vale ressalvar a necessidade de uma análise mais criteriosa, onde a
manutenção do caminhamento existente venha a exigir remanejamentos e/ou indenizações, co
mo por exemplo acontece com a vala que atende a sub-bacia existente entre a Rua Afonso Ba
ueiro e Alto do Macaco em trecho próximo ao local de travessia sob a Av. Dorival Caymmi,

lem como, o efluente da sub-bacia da Baixa do Dendê, este já em forma de galeria de con
eto que atravessa a área já pavimentada e saneada de Itapua em direção ao mar passando

^""b diversas edificações. Tal ressalva se faz pertinente tendo em vista não só o custo
f^ anceiro referente ã remanejamentos de famílias, como principalmente o custo social que
uirintervenção desta natureza, acarreta.

4- cam*tário existente, a exemplo da drenagem pluvial, ê bastante precário tor^
O esgotamento sanicar iu

nando a área bastante Insalubre.
caracterização no que concerne a esgotamento sanitário dividiremos a

Para uma Considerando para tanto a Av. Dorival Caymmi no sentido Orla/ia rõ-

C~jC"do Aeroporto.
<; -derada,temos um solo formado quase que completamente de areia exis-

A direita da Av. consi aitas, muitas residências que se utilizam de sumidouro



que apesar de não dimensionados e nem executados dentro de uma técnica especifica, funci£
nam satisfatoriamente por muitos anos, dado a característica de alta percolação neste ti
po de solo. Apesar desta característica do solo local, muitas famílias lançam os esgotos
encostas abaixo sem nenhum controle, talvez pela sua baixa renda aliada a uipa falta de

orientação técnica.

Nas partes mais baixas, a utilização de sumidouro jã se torna comprometida pelo nível de
variação do lençol freãtico e também pelos alagamentos causados pelas chuvas, tornando-se,
desta forma, como solução, o lançamento dos esgotos em valas a céu aberto até as valas
principais existentes nos talvegues.das sub-bacias, conforme descrito anteriormente.

Ã esquerda da Av. Dorival Caymmi temos um solo excessivamente argiloso, salvo possíveis Io'
cais específicos não detectados, tendo em vista o caráter preliminar de inspeção efetuada,

esta característica a utilização do sumidouro, mesmo nas partes mais elevadas, não ofe
uma solução tão eficaz como na área anteriormente descrita, inclusive porque, por fal^
orientação e/ou recurso financeiro, é normal ã população de baixa renda se eximir das

^  ao bom funcionamento de fossas e sumidouros, reduzindo em consequén -limDGZâS nGCcSbdr ia^ av^ _
^  Pelo exposto é fácil concluir que a solução adotada e o lançamentoria sua vida uti i. r K

dòresgotos encostas abaixo até as valas existentes nos talvegues.
nartes mais baixas, de ambos os lados da Av. Dorival Caymmi, sãoça'] *jpn't3r* CjUG 35 [JQiConvém sai niiando das chuvas, provocando inclusive nos locais mais críticos,

passíveis de alagamentos quan
alagamentos de residências.



3. DIRETRIZES PARA ADOÇÃO DE SOLUÇÕES SANITÁRIAS

Entendemos que a adoção de uma solução de saneamento numa área carente como a aqui pesqui^
sada, faz parte de uma intervenção maior abrangendo aspectos diversos como saúde, educa
ção e outros.

Considerando que uma intervenção global deste porte exige uma diluição de recursos nos d^
versos setores dentro de uma escala de prioridades X disponibilidades, apresentamos dire
trizes para duas etapas de trabalho conforme descrito a seguir; e, considerando ainda a
situação primária da Area 02, no que concerne ã infra-estrutura básica, o que se segue d^
rige-se, principalmente, para a mesma:

. Ftapa Preliminar

ta a caracteriza-se pela sua importância, quando os recursos disponíveis são insu
^^^^entes para uma intervenção definitiva, pois proporciona um saneamento provisorio,m2
lilizando quando não solucionando, o problema de insalubridade.

de intervenções proposto nesta etapa, carece não s5 de um trabalho de baseO conjun.O p^eparando-a para a sua implantação como também um trabalho social em
junto a popu orientação afim de se evitar solução de continuidade. Neste tra-
paralelo, de con^ ^ importância de se utilizar as associações de bairro, buscando não
balho, destaca- também transferindo-1he responsabilidades através de treinamen
« . <;ua influência como tamoem tr . ^sõ a sua

tos



Procuramos a seguir descrever as diretrizes básicas que ao nosso ver atendem ã um trab^
lho preliminar de saneamento, de caráter provisório e de baixo custo:

Manutenção do Sistema Existente:

Neste item, destaca-se a importância da dragagem e manutenção periódica do sistema macro,

que compreende o córrego do Bispo, principal receptor da área em pauta, e seus efluentes,
receptores principais das diversas sub-bacias ali existentes.

Destaca-se também a importância da atuação dos moradores a nível de mutirão para limpeza e
manutenção das valas existentes, principalmente nos perTottos~-xj44e_^ precedem as fortes chu

vas. ■ ——

Para os serviços que exigem equipamentos pesados e/ou mão-de-obra qualificada, como por
exemplo a dragagem do córrego do Bispo, que fatalmente exigirá equipamentos tipo Drag-Li-

e Caçambas, deverão ser utilizados os recursos materiais e humanos existentes nos seto
es competentes da Prefeitura Municipal do Salvador, complementando caso necessário, com

a alocação de equipamentos.

Coleta de Lixo:

tal importância, jã nesta etapa, a elaboração de um plano de coleta de lixo
^  setor de Limpeza Publica e ã própria população, determinando, pontos de acumula-

onde deverão ser coletados periodicamente
çao



Deste trabalho dependera o sucesso da manutenção do sistema existente.

Instalações de Tanques de Decantação, Sumidouros e Manutenção dos Existentes;

O tratamento primário através da utilização de tanque de decantação, representa uma remo
ção da DBO de aproximadamente 30 a 50% e, portanto justifica a sua utilização sempre que
possTvel, numa intervenção desta natureza.

Pelo exposto, poderá ser dedicado um trabalho junto ã população, no sentido de orientã-las
na manutenção e limpeza periódica das fossas jã instaladas para que as mesmas cumpram o
seu objetivo de tratamento primário"porém, experiências anteriores tem revelado uma forte
resistência da população ao uso de fossas sépticas individuais, seja pelo seu custo de im .
plantação, de manutenção ou mesmo pela carência de espaço físico necessário ã sua instai^

Tal fato talvez justifique o estudo de viabilidade do uso de decantadores coletivos
manutenção e operação seria efetuada por condomínios, associações de bairro ou mesmo

^ela própria concessionária correspondente (EMBASA). Estes tanques poderão ser instalados
^'sando o seu aproveitamento quando da implantação de um dos sistemas descritos posterior
mente em "Etapa Secundária".

. + f;»çp uma atuação no sentido de implantar sumidouros ou valas de infil-
Cabe também nesta rase, uma ° v^  _ receptores dos efluentes dos decantadores, nos locais em que o solo apresentartraçao como favoráveis. Em solo argiloso onde a absorção é mais lenta pode-se utili -
características „ linacões dos decantadores aos próprios riachos e córregos ou
zar como solução preliminar, ng c
à rede de águas pluviais.



« Etapa Secundária:

Esta etapa consiste na sugestão de estudos de intervenções de caráter definitivo para o
problema de saneamento da área, utilizando-se soluções convencionais ou soluções alter
nativas com a finalidade de reduzir custos de implantação.

A área considerada, como já foi dito anteriormente, foi delimitada fisicamente na plan
ta SICAR - escala 1:10.000 em anexo, servindo como parâmetro para o dimensionamento da
equipe necessária para o estudo e consequentemente a estimativa de custo da mesma.

Um estudo de solução de saneamento a nível definitivo dev€«^.aj?.r^nger^eIo menos três as-
ctos básicos, ou seja, drenagem, esgotamento sanitário e pavimentaçlirr-«-P?»*í»^-^_tanto

nLriminamos l seguir parâmetros e considerações necessárias ao desenvolvimento de pro
jetos executivos:

Drenagem:

-  • á drenagem, ̂ poderá ser estudado soluções com materiais convencionais utillCom referencia nos'centros urbanos, ou soluções com materiais e/ou processos cons-
zados em larga esca existam no mercado e que comprovadamente apresentem carac-
trutivos novos, que porventu. ^ _
terTsticas que justifique a sua adoçao.

c Darãmetros básicos necessários ã elaboração de um projeto de dreApresentamos a seguir os p .
cam a nível executivo:nagem a nivc■



fases do projeto

01. Estudos Preliminares

02. Ante-projeto

03. Projeto Executivo do Sistema de Drenagem

1. ESTUDOS PRELIMINARES

1  1 Planta geral da área urbana em estudo e das ãreas de influência
do projeto;

1  2 Caracterização da bacia contribuinte total da area a ser drenada;

1.3 Levantamento de Dados;

I  3.1 Levantamento de Dados Topográficos
1  3 1.1 Atualização planimêtrica necessária a execução do projeto.

Escalas 1 :2. 000 e 1 :1 .000.

1  3 1.2 Levantamento altimÕtrico dos logradouros com estaqueamento de
20 em 20m e amarração precisa dos pontos de:
- cruzamento

- mudanças de direção
. pontos notáveis

3 1 3 Levantamento de soleiras de edificações quando necessárias para
'  uma melhor solução para o projeto, partindo de pontos devidamen

te amarrados.



1.9 Reconhecimento geral da bacia com relaçao aos pontos prováveis de lançamento.
1.10 Elementos Sanitários

1.10.1 "Legislação vigente de proteção ao meio ambiente"

1 .11 Computação e análise dos dados e elementos coletados

1  12 Estudo detalhado da bacia contribuinte e da área a ser drenada.
1  13 Demarcação da bacia e das sub-bacias de drenagem indicando o sentido de escoamen

to das águas pluviais, indicando % de declividade por trechos bem caracterizados.

1  14 Fixação de critérios e parâmetros a serem adotados na concepção do projeto, tais
como:

.14.1 Chuva crTtica a ser considerada
14.2 Tempo de recorrência a ser adotado
*14*3 Critério para determinação da intensidade média de precipitação.
14 4 índice de impermeabilização da bacia

•  - avaliação do coeficiente de escoamento superficial da bacia..14.5 Cri eri utilizado na avaliação das vazões de dimensionamento.
a  serem utilizados no dimensionamento do sistema.

.14.7 Formulas e p^u^.c3

;i;:9 TãoZlTZ .e.orial descritivo e Justificativo



2. ANTE-PROJETO

2.1 Traçado do sistema coletor principal e secundário

2.2 Determinação das bacias e sub-bacias contribuintes

2.3 Escolha da melhor alternativa tecno-econÔmica para implantação dos coletores

2.4 Determinação das vazões de dimensionamento para o sistema, com base nos estu
dos de intensidade, duração, freqüência, realizados ~

2.5 Estudo das obras complementares necessárias

2.6 Dimensionamento do sistema dè canais e galerias, adotando-se e justificando-se:

2.6.1 Fórmulas usadas e métodos 'empregados

2.6.2 Diâmetro mínimo

2.6.3 Velocidade mínima para sarjetas e galerias
2.6.4 Declividades mínimas para galerias e sarjetas

2.6.5 Altura da lâmina d'água na galeria

2.6.6 Recobriniento mínimo das galerias.

2.7 Justificativa do tipo de material empregado para as galerias, em função do tipo
do sol o 1ocal .

2 8 Obras complementares (pontilhões, contenções etc.)
2 8 1 Projeto e dimensionamento dasobras complementares



2.9 Memorial justificativo e descritivo das soluções adotadas.

2.9.1 Caracterização e descrição da área estudada

2.9.2 Critérios e parâmetros do projeto

2.9.3 Avaliação das vazões a serem escoadas.

2.9.4 Dimensionamento do sistema de drenagem

2.9.5 Conclusões.

2  10 Elaboração de desenhos e peças gráficas, devendo constar, no mínimo, os seguintes
elementos:

2.10.1 Planta baixa com: ,
2.10.1 .1 Estaqueamento de 20 em 20m;

2  10.1.2 Locação dos poços de visita, obras de arte e bocas de lobo";'^
2.10.1.3 Diâmetros e declividades;
2.10.1.4 Cotas do terreno de 20 em 20m;
2  10.1.5 Cotas de tampão e de fundo dos poços de visita.

2.10.2 Perfil , contendo:

2  10 2.1 Estaqueamento de 20 em 20m;
2  10.2.2 Locação dos poços de visitas;
2.10.2.3 Cotas: - do terreno natural;

- do greide da rua (projetado);
da geratriz inferior do tubo;

_ do tampão do poço de visita;
do fundo do poço de visita

_ das sarjetas;

_ dos meio-fios.



2.10.2.4 Declividade das tubulações em m/m;

2.10.2.5 Secção de tubulação em m/m;
2.10.2.6 Tipos de poços.

2.10.3 Detalhes dos poços de visita, caixas de sarjetas, obras especiais e compl
mentares.

2.11 Planilhas de calculo, contendo, no mínimo os elementos:
2.11.1 Dados da rua

- nome da rua;

- cota topográfica e montante;
_ cota topográfica e juzante; " ' -
_ referência de nível;

- comprimento;

_ declividade.

2.11.2 Dados do poço de visita
_  numeração de montante;
_ numeração de juzante.

3 Cálculo do deflúvio de contribuiçáo para cada poço.
. coeficiente de deflúvio;
_ área contribuinte;
tempo de escoamento até montante;
tempo de escoamento no trecho;

] intensidade de precipitação;
. defldVio*



2.11.4 Projsto dG Canais g GalGrias

- sGção tipo Gm mm;

- dGclividadG Gm m/m;

- vGlocidadG m/s;

- dGsnTvGl Gm cm;

- cotas das solGiras: dG montantG
dG juzantG;

. profundidadG da solGira: dG montantG
dG juzantG;

-  lâmina d'agua.

-í projeto EXECUXIM
■ 77 Detalhes para execução de obra do siste.a projetado

de modo a não deixar dDvIdas executivas.
3 2 Detalhes e cãlculos das obras complementares
3*3 Especificações de material e serviços

■4 Elaboração das especificações para construção do s,stema
3 5 quantitativos de materiais e serycos

detalhados e composição-de preços
3 6 Orça"!®"^^

fíc-ico-f37 cronograma fi5i



3.8 Caderneta de residência ou ordem de serviço com, no mínimo,
os seguintes elementos:
3.8.1 Estaqueamento

3.8.2 Cotas

dos piquetes (terreno natural);
do greide de rua (projeto);
dos coletores (geratriz interna inferior).

3.8.3 Declividade

3.8.4 DiSmetro e material dá canalização nos viárTos-tx.e^ho^s.
3.8.5 Alturas:

de escavação;

de recobrimento.

3 8 6 Elementos necessários a armação de gabarito
3^8.7 indicação dos pontos característicos e posições dos pontos de

visita.



Esgotamento Sanitário:

No que concerne ap esgotamento sanitário, nesta etapa, pode ser considerado duas opções:

a) sistema separador

b) sistema unitário

Para o estudo de um sistema separador deve-se adotar como premissa básica o "Plano Diretor

de Esgotamento Sanitário da RMS" para que haja a integração futura, necessária. Neste ín
terim deverá, provisoriamente, ser utilizado como receptor final o sistema de macro-drena

gem. Para tanto sugerimos o estudo da viabilidade de se utilizar tanques de decantação co
letivos proporcionando um tratamento primário, e ainda o estudo de um processo viável pa
ra tratamento secundário (Lagoa de Estabilização ou outros), aliviando sobremodo a polui
ção no rio Jaguaribe, çonservando-se entretanto o sistema tanque de decantação/sumidouros
ou vala de infiltração, nos locais com características favoráveis.

Não sendo viável, por ora, a implantação de um sistema separador, pode-se adotar, proviso
riamente o sistema unitário, reduzindo-se assim, de maneira sensTvel, o custo de implanta
ção Um sistema deste tipo pode se constituir de coletor de no mínimo lOOmm de diâmetro
afim de minimizar obstruções e facilitar a sua manutenção, com declividade mínima necessá

ra seu perfeito funcionamento, ao longo das testadas das unidades residenciais, re-
j  ̂4-ac n efluente dos tanques de decantação individuais, coletando também os e

cebGnclo ciGStab, ^ ^ , , —

dos tanques de decantação coletivos, lançando por sua vez no PV de drenagem mais
neste caso, a manutenção do sistema fossa/sumidouro nos locais em

J^ITs^lI^aÍresentar características favoráveis.
Ih da implaotação do sistema separador apresentamos a seguir os para-Para o caso da esco a desenvolvimento do projeto correspondente:

metros necessa-rios para



fases do projeto

01. Estudos Preliminares
02. Ante-projeto
03. Projeto Executivo do Sistema de Drenagem

1  pgruDOS preliminares

rr7;:;;r;eral da área urbana em estudo e das áreas de influincia do progeto;
1:; oltrominacão da bacia contribuinte total da area a ser esgotada;
1.3 Levantamento de dados;

1.3.1 Levantamento de necessária ã execucáo do projeto.
1  3.1.1 Atualização piammetric,a

Escalas 1;2.000 e 1:1.000.
, 3 , 2 Levantamento altimétrico e semi-cadastral dos logradouros com

curvas de nível de metro em metro e amarraçao precisa dos pon
tos de:

_ cruzamento

- mudanças de direção
ranntos notáveis , .

"  . Hp .oleiras de edificações quando necessárias pa.

'ninelhor solução para o projeto, partindo de pontos devi

1  4 Dados e I



1  5 Levantamento de dados de Infra-estrutura urbana
1  5 1 Cadastro do sistema de esgotamento sanitario existente.
KB.Z Cadastro do sistema de distribuição de água potável existente.

- •

projeto de esgotamento sanitano.
1.6.2 Reconhecimento do subsolo (sondagens)
1  ̂ ParactGrTsticas do subsolo

K6'.4 Estudo de percolação do solo para determl^ão do uso de sumidouro.
1.7 Dadls referentes ao Lençol Freático; profundidade me3Ta e-sow-Sjmpl 1 cações

no projoto. - . • • i

•  ÍO aeral da bacia com relação aos pontos prováveis de desenvol1 .8 Reconhecimento gerai
vimento de obras especiais.

1.9 Elementos ^ ̂e proteção ao meio ambiente".
,  n 1 "ipoislaçao vigente uc p v , .

-  aníiise dos dados e elementos coletados1.10 computação e ^-bacias de esgotamento sanitário indicando o
,  ,1 Demarcação da bacia

*-AAr, de escoamento.senti ^ p,„-™etros a serem adotados na concepção do projeto.
1,12 Fixaçao de crit

de habitantes por hectare-densidade1 12.1 Numero de



1.12.2 Consumo de ãgua por habitante
.12.3 Coeficientes para a hora e para o dia de maior consumo.
.12.4 Taxa de infiltração e perdas.
.12.5 Períodos de projeto.
.12.6 Etapas de construção.
.12.7 Relação ãgua/esgoto.
12.8 Meio receptor e nível de tratamento.
12.9 Elaboração de memorial descritivo e justificativo.

2. ante-PROd^^^.aNTE-PRUo»^ I"..

, , Traçado do sistema coletor principal e secundário.
.  ~ Has bacias e sub-bacias contribuintes.2., Determinação cias^_^^^ ,ossa/sumidouro.

2.3 Oetermmacao tecno-econõmica para implantação dos coletores.
2.4 Escolha damei ^ dimensionamento para o sistema, com base nos parâmetros
2.6 Determinação das vazões

2.6 Estudo das obras ^""'^^J^^g^^gptores e equipamentos de tratamento.

2 72 Diâmetro mínimo
,'7'3 velocidade mínima
2  Declividades mínimas
/7'5 Altura da lâminapecobrimento mínimo



2.8 Justificativa dos tipos de materiais empregados
? 9 Obras compl enientares .

29 1 projeto e dimensionaraento das obras complemeutares.
2.10 Memorial justificativo e descritivo das soluções adotadas.

2.10.1 Caracterização e descrição da área estudada
2 10 2 Critérios e parâmetros do projeto
2;io!3 Avaliação das vazões a serem esgotados
2.10.4 Dimensionamento do sistema

......

elementos:

o  11 1 Planta baixa com:

2  11.1.1 Estaqueamento de 20 era 20m;
2  11.1 .2 Locação dos poços de visita
2:11:1.3 20m

cot" de tampão e de fundo dos poços de visita.
2  11 2 Perfil» contendo.

,,1 2 1 Estaqueamento de 20 em 20m
2  ii'2'2 Locacão dos poços de visUas

*  O rntas- do terreno naturaljl .2.3 Cotas.2



- do greide da rua (projetado);
- da geratriz inferior do tubo;
- do tampão do poço de visita;

- do fundo do poço de visita;

- dos meios fios.

2  11.2.4 Declividade das tubulações em m/m
2.11.2.5 Secção da tubulação
2.11.2.6 Tipos de poços

2.11.3 Detalhes dos pecos de visita, obras especiais e complementares.
2  12 Planilhas de cálculo, contendo,.no mínimo os elementos;

2.12,.1 Dados da rua
- nome da rua;

cota topográfica a montante;
. cota topográfica a juzante;
- referencia de nível»
-  comprimento;

_ declividade.

2 122 Dados do poço de visita
. numeração de montante
_  numeração de juzante.

, ,3.3 Cálculo da vazão de contribuição para cada poco.
_ área contribuinte.



2.12.4 Projeto da rede

-  seção;

. declividade;

- velocidade m/s;

- desnível em cm;

- cotas dos poços:

de montante

de juzante.



3. PROJETO EXECUTI VO^

3., Detalhes para execuçio de obra do sisten,a projetado de .odo a não deixar dGvfdas
executivas.

3 2 Detalhes e cálculos das obras complementares.
3*3 Especificações de .aterial e serviços.
3^ Elaboração das especificações para construção do siste.a
3'6 Quantitativos de materiais e serviços

n  ventos detalhados e composição de preços

" mi de residáncia ou ordem de serviço com. no mfnimo. os seguintes elemen-3 • T .

tos :

3 7.1 Estaqueamento
3.7.2 piquetes (terreno natural );

An nreide de rua (projeto);
ais coletores (geratriz interna inferior).

3.2.3 ,,„,i,„3-o nos vários trechos.
3^7.4 Diâmetro e mater
3 7.5 Alturas:

(ie escavaçao,

de recobrimento.



3 7 6 Elementos necessários à armação de gabarito
3.1.7 Indicação dos pontos canacterTsticos e posições dos poços de visita.

Pav i menta ção

imnlantacão de um sistema de drenagem exige a pavimentação dos logradou
:n:::t:s:tra ;:"--ão convencionai oe solocão auennativa. apnesenta.os a •

legulr as diretrizes bSsIcas para a elaboração de projeto:
Informações Básicas

o projeto de pavimentação deve abranger Informações detalhadas Tobre ̂  j^to. d_e ̂ bras n,
cessárias ã sua execução.

-In, outras de caráter complementar, são necessãrlas a analise global
Além dessas Informações, outras,
do projeto, tais como: je base ã definição do(s) t1po(s) de pavimento para
1. critérios e ^ acessos ã ãrea do projeto;

os passeios, vias ^^^vlram de base ao dimenslonaraento de cada tipo de pavimento
2. Crite-rios e contendo, além de outros, os seguintes elementos

básicos para a análise;



Plantas e Seções _ ^

.  Planta indicativa dos tipos de pavimento das vias internas e dos acessos
jeto.

.  seção representativa de cada tipo de pavimento.

cada tipo de pavimento, de forma complementar as informações de plantas er::irõe::c:r:a::rse;:as P^ra a formmacão e anõlise do,..am^o._^^^

,  Oietadas e discriminadas de acordo com a ordem natural da execu-petalhado f.^l a formulação do cronoprama fTsico-financeiro.
ção, de forma a tornar p

deve exprimir o desen-

X  nara as obras projetadas, o cr

1  Descritiva
MemorltL-ü , obrigatoriamente:

descritivo devera cont ^^rviram de base 5 definição do tipo de

pavimento



hierarquia viãria; ^ . .
.  adequação ao sistema de drenagem de aguas pluviais;

tiDO 0 volume de tráfego; _
■ Istos dos materiais construtivos e de execução correspondente;

.  , descrica-o sumária e a justificativa do(s) método(s) adotado(s) no(s) dimensionamen-
to(s) do(s) pavimento(s).

a descrição das variáveis e parâmetros que serviram de base:
b-base. da base e do revestimento das vias internas e dos

ao dimensionamento da sub-oase,
acessos ã área do projeto; _
a- definição do processo de compactacao.

O „emorial descritivo deverá conter, sempre que couber, outras informacães que importem á
análise do projeto.



4. ESTIMATIVA DE CUSTO PARA ELABORACAD DE PROJETO EXECUTIVO

considerando o caráter preliminar do presente trabalho, adotamos para estimar as equipes
! Lus custos necessários ã elaboraçáo dos projetos executivos de drenagem, esgotamento
sanitário e pavimentaçáo, um levantamento estimado dos logradouros, existentes na area
considerada, atrave-s da planta SEPLAM/SICAR 1 :4.000.

Sto alertamos para a possibilidade de variações nos valores e/ou quantidades a-
Jo!°ertlLdo; em relaçáo a uma proposta calcada em levantamentos mais precisos.

..O eauipes apresentadas não compreeriUen^-E.el^oração de projeto deConvém sal ien ar ^ ^ tendo em vista que o mesmo jã foi el aboraUo^ur.to-ao.," PI a-
rDÍretrrÈlgotlmentT^tário da RMS".

-«ntacáo discriminamos a seguir as equipes/custo por projeto inclusi,
para uma melhor serviço de topografia tendo em vista o seu alto custo relativo.

intervenção desta magnitude poderá ser necessário rema
r:::;rdTs:rvicõs pGblicos, como sejam: água, luz e telefone,

nejamentos de re adicionais de projetos e serviços que deverão ser

E.tes i-emanejamentos levarão^a^cus ,^5^ a conclusão dos projetos aqui
estimados junto as concess
propostos.



. Prnieto de Esgotamento Sanitário

Prazo de Execução: 120 dias
1 ) Equipe:

01 Engo Sênior

02 Eng9 Júnior
01 Técnico

01 Desenhista Chefe
02 Desenhistas

.  Consultor

2) Over head (15%)
3) Despesas Gerais:

VeTculos

Materiais

Despesas Graficas
Diversos

4) BDI (30^°^

160.999,99

115.986,66

25.759,99

22.540,00

38.640,00

50.000,00

413.926,64 413.926,64

62.088,99

8.000,00

2.000,00

20.000,00

1 . 000,00

31 .000,00
145.259,97

total

31 .000,00

145.259,97

Cz$ 560.252,27



pp^-jptn de Drenagem:

Prazo de Execução: 90 dias

1) Equi pe:

.  01 Engo Sênior

01 Eng9 Júnior
01 Técnico

01 Desenhi sta Chefe
01 Desenhista

01 Consultor

2) Over head (15/»)

3) Despesas Gerais:
Veículos

Materiais

Despesas Gráficas
Diversos

4) BDI (30%)

120.750,00

43.470,00

19.320,00

16.800,00

7.245,00

50.000,00

257.585.00

38.637,75

8.000,00

1.000,00

8.000,00

1 .000,00

TsTÕÕMO
77.016,82

257.585,00

38.637,75

total

18.000,00

94.266.82

Cz$ 408.489,57



Projeto Geométrico e Terraplenagem

_ Prazo 90 dias

1 ) Equipe:

.  01 Engo Sênior

.  01 Engo Júnior

01 Desenhista Chefe

02 Desenhistas

2) Over head (15%)

40.250,00

28.980,00

22.540,00

14.490,00

106.260,00

15.939,00

106.260,00

15.939,00

3) Despesas Gerais:

.  Material
Despesas Gráficas
Diversos

1 .000,00

1 .000,00

1 .000,00

3.000,00 3.000,00

4) BDI (30%)
37.559,70 37.559,70

162.758,70

4r-;c HPverão ser desenhados nas pranchas de drenagem
i in-f-;íQ eOS pSÍ^' '- ^ .

OBS: As planias „„-tanto. de um maior custo grafico.eximindo-se aqui, portanc



proieto de Pavimentação:

-  Prazo de Execução: 75 dias

1) Equipe:

.  01 Engo Sênior

.  01 EngÇ Júnior

2) Over head (15%)

3) Despesas Gerais:

.  Veiculo

.  Material

Despesas Gráficas
Coleta e Ensaios

.  Diversos

4) BDI (30%)

13.416,66

7.245,00

20.661 ,66

3.099,24

8.000,00

1 .000,00

5.000,00

96.000,00

1.000,00

•1 11 . 000,00

40.428,27

TOTAL

20.661 ,66

3.099,24

1 1 1 .000,00

40.428,27

175.189,17



Cl - 4^*

Serviço de Topog>^afia:

- Prazo de Execução: 60 dias
Elementos básicos para cálculo do custo de topografia:

Comprimento total estimado dos logradouros
Largura mSdia estimada dos logradouros

' Area complementar estimada para levantamento topográfico
Area total estimada
Custo unitário

TOTAL - 0 ,75 X 540. 000 •

-  60.OOOm

6m

-  180.000m2

- 540.000m2

- 0,75/m2

Cz$ 405.000,00

'f COS deverão se desenvolver por sub-bacias em consonância com^^òsOs serviços op de infra-estrutura afim de que ambos se desenvolvam o
.A^nc rpferentes aos proje^^^serviços naralelo. até a concluséo total da topografia,

máximo possível era paralelo.
-inrlusive um levantamento semi-cadastral com determinação

Estes serviços compreendem inciusi
das cotas de seleiras.
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